
INDICAÇÃO Nº 
669
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, as providências no sentido de inserir as categorias profissionais de Agente Operacional, de Agente de Serviço e de Agente Auxiliar Judiciário na minuta de projeto de lei que irá alterar o Plano de Cargos e Carreiras deste Tribunal, da mesma forma em que será alterado o cargo de Agente Administrativo Judiciário, para que, quando do seu envio à Assembleia Legislativa, esses servidores tenha seu plano de cargos e salários revisto positivamente.

Ainda, sejam tomadas as providências no sentido de assegurar a esses servidores (Agente Operacional e Agente de Serviço) o pagamento da Gratificação Judiciária de Atividade Cartorária, diante das importantes atividades exercidas no âmbito da administração, serviço interno e protocolo judicial.

JUSTIFICATIVA

Desde que os servidores do Tribunal de Justiça tiveram conhecimento do conteúdo da minuta de projeto de lei que irá transformar os cargos e as funções de agente administrativo judiciário em cargos de escrevente técnico judiciário (desde que os servidores optem pelo reenquadramento e comprovem atender aos requisitos previstos), as demais categorias se insurgiram contra a falta de reenquadramento e melhorias a suas classes de servidores.

Afinal, os Agentes Administrativos, Agentes Operacionais e Agentes de Serviço, não se viram contemplados pelo anteprojeto, apesar das inúmeras e importantes funções que exercem no quadro do Tribunal de Justiça.

Por exemplo, se os Agentes  Auxiliares Judiciários, que trabalham em cartório, recebem o adicional cartorário igual aos Agentes Administrativos Judiciários, pelo motivo de estarem nas mesmas funções, nada mais justo que serem contemplados na mesma propositura.

O mesmo se diga em relação aos Agentes Operacionais e de Serviços, por conta as atividades que prestam no serviço interno, administrativo e de protocolo judicial.

Por derradeiro, indica-se seja analisada a possibilidade de assegurar aos Agentes Operacional e de Serviço o direito ao pagamento da Gratificação Judiciária de Atividade Cartorária, diante das importantes atividades exercidas no âmbito da administração, serviço interno e protocolo judicial, e que foram retirados por conta da Resolução 635, de 2013.

Sala das Sessões, em

Deputado Carlos Giannazi
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